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1. INTRODUÇÃO 
 

Nos termos das competências do Conselho Económico e Social (CES) 

constantes no artigo 2.º da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, nomeadamente as 

alíneas d) e f), a Comissão Especializada Permanente do Desenvolvimento 

Regional e do Ordenamento do Território (CDROT) preparou uma proposta de 

Parecer sobre o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT), que havia sido solicitado pelo Ministro do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional em 9 de Maio de 

2006. 

 

O CES saúda a iniciativa do Governo pela solicitação de Parecer sobre o 

PNPOT, mas lamenta que a proposta final não lhe tenha sido entregue em 

tempo útil de ser emitido o presente Parecer, antes da proposta de Lei ter sido 

enviada para a Assembleia da República. 

 

Ainda assim, o CES considera importante a emissão do Parecer sobre o PNPOT, 

na expectativa de que ainda possa dar algum contributo para o documento 

final. 

 

O CES destaca, com apreço, o facto de o PNPOT ter estado sujeito a discussão 

pública por um dilatado período, de quase seis meses, e dos resultados dessa 

discussão terem sido apurados e divulgados. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO NORMATIVO DO PNPOT 
 

A apreciação relativa ao enquadramento do PNPOT no regime jurídico em 

vigor resulta, principalmente, da Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, e do Decreto-

Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei 

n.º 310/2003, de 10 de Dezembro. Identificam-se, no entanto, alguns aspectos 
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em que a proposta do PNPOT não se adequa ou, mesmo, se considera em 

desconformidade com o referido quadro legal. 

 

Por exemplo, o Decreto-Lei n.º 310/2003 define, no n.º 1 do seu art. 28º, que o 

conteúdo material do PNPOT deveria estabelecer: 

 

- “Os objectivos e os princípios assumidos pelo Estado, numa perspectiva 

de médio e longo prazos, quanto à localização das actividades, dos serviços e 

dos grandes investimentos públicos. 

- Os padrões mínimos e os objectivos a atingir em matéria de qualidade 

de vida... 

- Os objectivos qualitativos e quantitativos a atingir em matéria de 

estruturas de povoamento.” 

 

A proposta do PNPOT, como adiante se verá, não clarifica, de forma precisa, 

os objectivos (nomeadamente em termos quantitativos) e não define os 

indicadores que irão permitir monitorizar o acompanhamento do Programa e 

avaliar se os objectivos foram ou não alcançados. 

 

Neste contexto, não se entende muito bem como poderá o PNPOT ser o 

documento normativo e enquadrador do ponto de vista estratégico de outros 

Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), como sejam os Planos Regionais de 

Ordenamento do Território (PROT), os Planos Sectoriais, os Planos 

Intermunicipais (PIOT) e os Planos Municipais (PMOT). 

 

Relativamente ao conteúdo documental, no seu art. 29º, o Decreto-Lei n.º 

310/2003 define que o Relatório deve estabelecer “cenários de 

desenvolvimento territorial” e o Programa de Acção deve estabelecer “os 

objectivos a atingir numa perspectiva de médio e longo prazos”. 
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Num plano desta natureza esperar-se-ia que fossem apresentados, no mínimo, 

dois cenários prospectivos. 

 

Um primeiro cenário A seria o do desenvolvimento prospectivo, com reduzida 

intervenção pública, que identificasse as grandes tendências ao nível da 

actividade económica, das estruturas de ocupação populacional do território, 

etc. Com este cenário pretender-se-ia identificar o que o mercado, de forma 

mais ou menos livre, provocaria na afectação de recursos no território 

nacional e na mobilidade da sua população. 

 

Um segundo cenário B, esse sim, incorporaria os aspectos essenciais em que o 

PNPOT pretende interferir com a lógica mercantil, identificando objectivos 

quantificados para variáveis que dependem directamente das políticas 

públicas (e.g. níveis de cobertura de redes públicas de água e saneamento), 

variáveis que dependem indirectamente das políticas públicas (e.g. estrutura 

de povoamento), ou variáveis que dependem essencialmente do sector 

privado (e.g. emprego, VAB), mas para as quais pode haver importantes 

incentivos públicos. 

 

Deste modo, dever-se-iam apresentar, no mínimo, dois cenários. Todavia, seria 

mais desejável se se apresentassem pelo menos três cenários, pois importa 

distinguir um cenário mais optimista (B1), em relação à eficácia do PNPOT e 

dos restantes IGT, e um cenário mais pessimista (B2). 

 

A título de exemplo das implicações da ausência de análise prospectiva, nos 

termos anteriormente referidos, considerem-se os níveis de congestionamento 

urbano muito para além do óptimo social em alguns municípios. Caso 

existissem, no PNPOT, objectivos quantificados em matérias de estruturas de 

povoamento, isso constituiria uma restrição à elaboração e revisão de outros 

IGT que, com ele, devem ser consistentes (nomeadamente os PROT, os PIOT e 

os PMOT). Com a inexistência desses objectivos quantificados, estes IGT, que 
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deveriam depender do PNPOT, passam a não depender e levam à perda de 

toda a eficácia enquadradora estratégica do PNPOT. Por outras palavras, as 

estruturas de povoamento evoluirão de acordo com o livre jogo das forças de 

mercado ou delimitadas pela livre decisão dos executivos camarários de 

cada câmara de per si, sem levar em consideração as externalidades 

negativas exercidas ao nível da área metropolitana ou urbana onde estão 

inseridos. 

 

 

3. ANÁLISE DO RELATÓRIO E DO PROGRAMA DE ACÇÃO 
 

3.1. Análise Geral 

 

Dado o horizonte de vinte anos do PNPOT, bem como o seu carácter 

estratégico, seria de esperar uma abordagem mais prospectiva, no que 

respeita ao ordenamento do território e à articulação e celeridade de 

aprovação dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) com as políticas 

públicas de desenvolvimento económico e social. 

 

Contudo, o Relatório do PNPOT constitui um bom trabalho de inventariação e 

compilação de informação, com incidência no ordenamento do território, nos 

seus múltiplos aspectos: levantamento dos problemas fundamentais que se 

colocam, criação de cenários e conceptualização de orientações de 

estratégia, depois retomadas no Programa de Acção, na forma de objectivos 

estratégicos e específicos e, também, em medidas prioritárias. 

 

No capítulo 2 do Relatório do PNPOT são elencados os “problemas para o 

Ordenamento do Território”, uma listagem que é retomada no início do 

capítulo 1 do Programa de Acção, na forma de desafios para os próximos 

vinte anos. Essa listagem aparece organizada em seis domínios, não 

coincidentes com os seis Objectivos Estratégicos enunciados para os 
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“programas das políticas”, e constitui um referencial para avaliar a 

adequação dos Objectivos Específicos e das respectivas medidas que lhe 

proporcionarão a concretização. 

 

A coincidência temporal que se está a verificar na preparação de 

instrumentos de política ambiental e económica de grande alcance (ENDS, 

PNACE, PNAC, PRACE, PEN, QREN) constitui uma oportunidade e um dever de 

potenciar de forma inter-instrumental as sinergias entre eles. 

 

Acresce a este argumento a oportunidade colocada pela revisão dos PROT e 

dos PMOT, que se prevê que possa ocorrer, em simultâneo, em finais de 2007. 

 

Um Programa Nacional para a Política de Ordenamento do Território deverá 

ser estabelecido com uma base espacial de conceitos, que permitam a 

sustentabilidade da vida e das actividades humanas. Considera-se 

desajustada a criação de cenários utópicos de objectivos de desenvolvimento 

económico-social, sem a concretização, no território, de uma paisagem global 

que tenha como raízes a sustentabilidade biofísica, ecológica, cultural e 

económica, relacionando os usos com a aptidão do território e dos espaços 

da paisagem. 

 

As cidades em rede apresentam-se como soluções interessantes para as áreas 

rurais, embora, no PNPOT, estejam enfatizadas as áreas metropolitanas e as 

“conurbações” urbanas. A realidade, no entanto, depende de um concerto 

de actuação e vontades dos dirigentes municipais, para serem capazes de 

ultrapassar a estreita perspectiva local para os ganhos de escala e para a 

gestão intermunicipal. 

 

Existem variadas medidas de carácter intermunicipal apresentadas no PNPOT, 

mas a questão problemática é, precisamente, saber quais são os agentes 

institucionais dessas medidas. Um plano sem agentes públicos para o 
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implementar é espúrio. Um dos grandes problemas do ordenamento do 

território em Portugal é, precisamente, a não existência de efectivas entidades 

com poder executivo significativo, com uma escala territorial superior ao 

município, que permita aproveitar as economias de escala, mas que seja 

inferior à região (NUTII). 

 

É o caso, antes do mais, das entidades intermunicipais criadas ao abrigo das 

Leis n.º 10/2003 e n.º 11/2003, de 13 de Maio, que, para além de não cobrirem 

a totalidade do território nacional, têm tido um financiamento pelo 

Orçamento de Estado muito diminuto. 

 

Particular significado têm as Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto (AML e 

AMP), onde, como refere o PNPOT, reside cerca de 40 por cento da 

população portuguesa. Aquilo que se tem verificado nas últimas décadas são 

fenómenos de suburbanização acelerada das estruturas de povoamento 

(concelhos de Lisboa e Porto com elevadas perdas de população), mas em 

que o emprego se mantém centralizado nas respectivas capitais. Este 

problema, de desajustamento entre economia e demografia, cria elevados 

custos de comutação diária aos cidadãos que vivem e trabalham na área 

destes municípios, e coloca na agenda o problema das acessibilidades e a 

revisão das políticas de reabilitação e de novas construções no interior das 

cidades. 

 

A este propósito, refira-se que o Programa do XVII Governo apresenta 

orientações. Contudo, não é claro o caminho que se quer prosseguir, tendo 

em conta que, para além das inoperantes AML e AMP, foram recentemente 

criadas as Autoridades Metropolitanas de Transportes, embora os seus 

estatutos não tenham sido aprovados. Também a este nível, o PNPOT parece 

ser relativamente omisso. 
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Nota-se a insuficiência de medidas directas no domínio do urbanismo, em 

especial, as que assegurem a continuidade da estrutura verde primária 

regional e urbana, a salvaguarda dos solos de melhor qualidade dentro das 

zonas urbanas e periurbanas e a rede de drenagem hídrica e outras redes 

fundamentais. Tal tem conduzido a situações graves de interrupção da 

estrutura verde com espaços artificializados, sujeitos à poluição e vulneráveis à 

ocorrência de cheias. 

 

O Relatório do PNPOT apresenta pouca informação no que respeita ao 

diagnóstico da oferta de equipamentos colectivos, que afectam a qualidade 

de vida das populações. Embora grande parte dessa oferta seja uma 

competência municipal (bibliotecas, piscinas municipais, etc.), seria 

conveniente que o PNPOT fizesse o devido diagnóstico, pois isso daria um 

conhecimento mais apropriado da qualidade de vida das populações. 

 

Se esse diagnóstico estivesse feito, poder-se-iam identificar as principais 

carências e alertar para a importância dos PROT produzirem indicadores 

apropriados que, na incapacidade dos respectivos municípios oferecerem os 

equipamentos necessários, tal diagnóstico possa ser feito pelas futuras 

entidades intermunicipais. Isto é ainda mais importante porquanto se está em 

fase de implementação do QREN, que constituirá o instrumento financeiro 

com maior peso para financiar projectos de investimento intermunicipais. O 

PNPOT poderia ser um valioso instrumento, pelo diagnóstico e pelos objectivos 

de médio e longo prazo, para a própria implementação do QREN, em 

particular, no que respeita à definição dos Programas Operacionais Regionais. 

 

O PNPOT está orientado para a intervenção das entidades da administração 

pública, notando-se a ausência de medidas que facilitem a intervenção de 

entidades privadas, por exemplo, na forma de parcerias público-privadas. 
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A eficácia deste IGT passará pela capacidade de desenvolver uma estrutura 

interministerial dedicada, pela coordenação de políticas públicas e pela 

definição de meios financeiros que possam pôr em prática o vasto conjunto 

de medidas enunciadas no Programa. Não é, pois, evidente como será 

possível o cumprimento deste Programa sem a necessária afectação de 

recursos (legislativos, institucionais, financeiros), que o possam fazer cumprir. 

Trata-se de premissas indispensáveis para que o PNPOT não seja apenas mais 

um documento elaborado com boas intenções, mas sem a concretização 

que a urgência dos problemas de ordenamento do território exigem. 

 

Os objectivos de integração dos IGT deveriam ter tido um maior 

desenvolvimento nos conteúdos, evitando a repetição da legislação existente. 

Falta um enquadramento de planos sectoriais e de planos especiais no 

conteúdo dos PROT, carência que o PNPOT ainda não resolve 

satisfatoriamente. 

 

Deveria ter um maior relevo no PNPOT uma estratégia de combate à 

desertificação e prevenção e minimização dos efeitos da seca, elementos 

essenciais no ordenamento do território a médio e longo prazo. 

 

As políticas públicas, face à capacidade empreendedora dos agentes 

privados, devem considerar a existência de estratégias que envolvem todos os 

interessados, pelo que a consideração clara desses agentes e da sua 

capacidade de transformação do território nos IGT deverão ser clarificadas, 

estabelecendo regras inequívocas, transparentes e incontornáveis de 

negociação que devem envolver as decisões administrativas com impactes 

na gestão territorial, com base em princípios de equidade e de primado do 

interesse público. 

 

Tal aplica-se, com particular pertinência, aos processos de reconversão e 

requalificação de zonas urbanas ou nos processos de desafectação para a 
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criação de novas zonas urbanas, onde as mais valias geradas devem ter uma 

fundamentação prévia e um retorno claro em benefícios públicos, 

mensuráveis e quantificáveis, numa lógica de compensação pela perda de 

bens ambientais públicos. 

 

O PNPOT faz um enquadramento razoável dos riscos sobre o território, 

havendo, contudo, algumas carências a esse nível, nomeadamente no que 

toca aos riscos decorrentes da erosão costeira e da subida do nível médio do 

mar (alterações climáticas), onde alguns pontos críticos não se encontram 

assinalados. Igualmente, o documento é omisso em relação ao risco de 

desertificação (erosão e salinização de águas e solos) e incompleto, 

nomeadamente no que toca a acidentes industriais graves. 

 

O CES entende que o PNPOT encerra, no seu conteúdo, um conceito de 

“território” extremamente confinado ao espaço continental. Entende-se que o 

Programa deveria integrar e definir os princípios gerais nacionais da gestão 

territorial no seu sentido mais lato, numa perspectiva verdadeiramente 

nacional integrando, no sistema de gestão territorial, as Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira. 

 

No plano formal, é difícil perceber, no Programa de Acção, o sentido da 

tabela “Desígnios, Opções Estratégicas e Modelo Territorial”, uma vez que não 

esclarece sobre o sentido em que os “Desígnios e Opções Estratégicas” vêm a 

incidir sobre os três sistemas do Modelo Territorial: Riscos; Naturais e Agro-

Florestais; Urbano e Acessibilidades. 

 

Como nota final aos comentários gerais, o CES considera muito difícil a 

execução deste PNPOT sem a revisão das estruturas da administração 

responsáveis pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território, que, na 

opinião do CES, deveriam ter uma agência comum. 
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3.2. O Modelo Territorial 

 

O modelo territorial aparece determinado pelos grandes eixos estruturantes de 

mobilidade, que resultam do estabelecido por meio século de planeamento 

sectorial, nomeadamente as redes rodoviárias, equipamentos públicos e as 

concentrações urbanas. 

 

Nota-se uma insuficiência de propostas de correcção ou de intervenções 

prioritárias de suporte aos policentrismos que, no PNPOT, se destacam entre os 

objectivos, amiúde recomendados, de competitividade e de 

complementaridade das “conurbações” ou “redes de centralidades”. 

 

O modelo territorial assinala todo o interior do país como “área crítica”, em 

cerca de dois terços do território, como ameaçado de despovoamento 

humano. No entanto, para uma importante parcela do território não são 

referidos usos potenciais. O Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) poderia 

aqui desempenhar um papel importante, por via das Medidas Agro/Silvo 

Ambientais, ao apoiar a gestão agrícola, pastoril ou florestal, em áreas em que 

estas actividades correm o risco de abandono e em que, se tal vier a suceder, 

não só se agrava o despovoamento humano, como ocorre a perda da 

biodiversidade associada aos sistemas agrícolas e florestais que aí se praticam. 

 

Para além da acentuada litoralização do território, confirmada em muitos 

estudos e no próprio PNPOT, verifica-se um forte aumento da urbanização 

entre os centros e da construção difusa, em vez da consolidação dos centros 

urbanos e do desenvolvimento polinucleado do território. 

 

No PNPOT é, também, dada pouca atenção ao decréscimo demográfico. 

Todas as decisões estratégicas sobre o território devem enquadrar a questão 

demográfica. Com efeito, o CES considera fundamental que todas as decisões 

estratégicas deste Programa tenham essa questão em consideração, tanto 
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mais que a taxa de natalidade tem diminuído de forma acentuada e que a 

tendência de envelhecimento da população também se acentua. Importa, 

pois, que o PNPOT, enquanto programa estruturado a médio e longo prazo, 

tenha presente o conhecimento e o acompanhamento das dinâmicas 

demográficas e das tendências de evolução da população, no sentido de 

possibilitar a correcta identificação de constrangimentos futuros em áreas 

como a educação, a saúde e a oferta de equipamentos sociais. 

 

A gravidade e extensão destes fenómenos não se traduzem nas prioridades do 

PNPOT, que pouco ou nada propõe para fazer face a estas problemáticas. Ao 

invés, o PNPOT aceita os desequilíbrios existentes no território, assentes nas 

assimetrias de desenvolvimento regional, entre litoral e interior, desenvolvendo 

as estratégias em função desses desequilíbrios e não apostando na sua 

correcção, no sentido de promover a sustentabilidade do uso do território. 

Estas problemáticas podem agravar-se, com a multiplicação dos “planos 

sectoriais”. A história recente aponta-nos o sentido mais pessimista desta 

evolução. 

 

O PNPOT deveria traçar orientações claras para o interior do país, numa óptica 

de coesão do território e de desenvolvimento regional. 

 

Falta ainda, neste Programa, o esclarecimento sobre quais os elementos 

estruturantes do território e qual o impacte das cidades sobre o mesmo, na 

clarificação das situações de interdependência que os centros urbanos e as 

periferias estabelecem entre si. 

 

3.3. O Programa das Políticas 

 

O CES entende que seria importante a apresentação de uma hierarquização 

da importância de cada Objectivo Específico, dentro dos distintos Objectivos 
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Estratégicos, sendo fundamental, portanto, o estabelecimento de um quadro 

de referência geral que lhes atribua prioridades ou importância e integração. 

 

Os Objectivos Específicos são apresentados de uma forma indicativa, sem 

valores, quantidades e indicadores de realização, não se traduzindo, por isso, 

em mais valias em termos de concretização de medidas prioritárias 

consequentes em termos de ordenamento do território e ambiente. 

 

Nota-se, também, a ausência efectiva de prioridades das medidas propostas 

por um lado e, por outro, a falta de indicadores para permitir uma 

monitorização da implementação do Programa de Acção. 

 

Com efeito, o Programa de Acção considera 6 Objectivos Estratégicos, 36 

Objectivos Específicos e 197 Medidas Prioritárias. Se em relação aos objectivos 

não existe grande controvérsia, já o mesmo se não verifica quanto às medidas 

prioritárias. 

 

O CES entende que o documento deveria considerar uma certa 

hierarquização das medidas, de modo a orientar uma concentração de 

esforços e de recursos nos aspectos mais centrais e estruturantes para a 

melhoria do ordenamento do território, e que as medidas de reequilíbrio 

territorial e de aprofundamento da coesão social deveriam figurar como 

prioridades efectivas do PNPOT. 

 

3.3.1. Síntese dos Objectivos 

 

O documento não dá a devida atenção à reconversão das áreas industriais e 

à recuperação de terrenos industriais contaminados, com elevado potencial 

de recuperação, nomeadamente para reafectação para usos industriais e 

urbanos, sem a necessidade de expansão dos perímetros urbanos para zonas 

importantes da RAN ou REN. 
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Apesar do PNPOT se apresentar como um documento transversal e integrador 

no que respeita aos usos do território, ou talvez por isso mesmo, o CES 

considera que, face à estrutura adoptada na elaboração do documento, se 

nota a ausência de referências mais específicas às actividades económicas, 

designadamente à indústria e ao comércio. 

 

No que respeita à indústria, o CES considera que, num documento que se 

pretende enquadrador para tão largo período temporal e tão atento a 

múltiplos aspectos que importam à utilização do território, a questão industrial 

deveria ter um maior relevo, consentâneo com a sua importância social e 

económica e em termos de implicações no ordenamento do território. 

 

Praticamente só é referida para apreciação ou consideração, sobretudo de 

cariz indirecto (como a reabilitação dos espaços industriais abandonados) ou 

mesmo negativo. De igual modo, no que respeita às preocupações 

ambientais, também o PNPOT parece não se articular convenientemente com 

a perspectiva da existência de indústria, apesar desta actividade económica 

ter vindo a registar progressos no que respeita aos seus impactes ambientais. 

 

Impunha-se que o PNPOT considerasse a indústria como uma actividade 

indispensável ao desenvolvimento do país, insubstituível geradora de riqueza, 

de natureza muito variável em função dos processos de que se serve e da 

respectiva escala de realização e, portanto, susceptível de ocupar locais 

muito variados e capaz de servir, inclusive, como instrumento de suporte no 

combate à desertificação social. 

 

Igualmente, no que se refere ao comércio, o PNPOT é omisso em relação a 

este sector ao ignorar o impacto do mesmo sobre o ordenamento territorial. 

 

O CES entende que a ausência de instrumentos definidores de uma política de 

ordenamento comercial, tem vindo a possibilitar a implantação de um número 
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significativo de grandes áreas comerciais, desrespeitadoras de um adequado 

ordenamento espacial e ambiental, que é urgente travar. 

 

Assim, considera-se que nos Planos Sectoriais previstos no PNPOT deveria estar 

inscrito um Plano Nacional para o Sector do Comércio, que estabelecesse 

parâmetros adequados para a instalação de novos espaços comerciais de 

grande dimensão, a exemplo do que sucede na maioria dos países onde as 

questões do ordenamento do território impedem um crescimento 

descontrolado da construção e não entregam casuisticamente às autarquias 

locais o poder de decisão, não sujeito a regras enquadradoras sobre esta 

relevante questão de interesse nacional. 

 

Tendo presente a ambição do PNPOT, nomeadamente de contribuir para 

tornar Portugal um espaço sustentável e bem ordenado, o CES considera que 

a nova versão do PDR, posterior ao período de discussão pública, contraria o 

objectivo de promover um desenvolvimento rural ajustado à diversidade dos 

territórios. 

 

Ao ignorar a necessidade de um desenvolvimento sustentável do espaço rural 

e ao transformar a competitividade num objectivo transversal quase absoluto 

do desenvolvimento rural português, o PDR está em dissonância com o PNPOT. 

Se o PDR não garantir a sustentabilidade de uma larga parte do território 

agrícola, o resultado final, senão imediato, pelo menos no médio prazo, será o 

abandono agrícola numa grande fatia da superfície total. 

 

Os objectivos da maioria das medidas previstas no Objectivo Específico 1.2 – 

“Aperfeiçoar e consolidar os regimes, sistemas e as áreas fundamentais para 

proteger e valorizar a biodiversidade e os recursos naturais” – só serão 

concretizáveis se ocorrer uma conjugação de esforços para atingir os fins em 

vista e, tal só será possível, mediante a ponderação, aquando da realização e 
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implementação dos vários planos e documentos orientadores previstos, dos 

diferentes interesses que convergem no território. 

 

A conservação da natureza não se pode fazer em detrimento das pessoas e 

terá de contar com elas. Não basta demarcar áreas e impor condicionantes. É 

necessário envolver a população que se deve identificar com a protecção 

dos valores em causa. 

 

As medidas que o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 venha a prever terão 

de ter em conta as dinâmicas sociais e económicas e não poderão inviabilizar 

economicamente as explorações, sob pena de, se tal vier a suceder, ocorrer o 

seu abandono, agravando-se o êxodo rural, com as consequências sociais e 

ambientais que lhe estão associadas, e colocando em causa a própria 

conservação da natureza e da biodiversidade. 

 

A conservação da natureza nunca pode ser desligada do seu financiamento, 

como até ao momento tem sucedido. Se se pretende preservar o património 

natural, que a todos pertence, não poderão ser apenas os agricultores, os 

proprietários e os produtores florestais a suportar esse custo. 

 

A concretização dos objectivos do PNPOT, que levaram à identificação das 

medidas, estão inequivocamente dependentes da sua forma de 

concretização, podendo estas, de facto, não serem relevantes, ou chegarem 

mesmo a ser prejudiciais à concretização do fim inicialmente em vista. 

 

Considera-se, assim, que o PDR e, mormente o Plano Sectorial da Rede Natura 

2000, deverão articular-se com as grandes linhas de orientação do PNPOT. 

 

O turismo tem uma importância real e crescente na sociedade e na economia 

do país, com implicações territoriais relevantes. A competitividade e a 

sustentabilidade do turismo, assim como as do território em que se implanta e 
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integra, estão indissociavelmente ligadas. Contudo, apesar dos progressos 

realizados, nenhum destes dois princípios está plenamente consagrado no 

PNPOT, nem a relação entre eles está suficientemente abordada. Para esta 

insuficiência contribuiu, certamente, a inexistência dos Planos Sectoriais do 

Turismo de Incidência Territorial, previstos na Lei n.º48/98, de 11 de Agosto, mas 

inexistentes até à data. 

 

Apesar da importante produção legislativa, nas últimas duas décadas, em 

matéria de ambiente e ordenamento do território, persistem erros de uso do 

solo e de ordenamento que indiciam uma situação de ausência de cultura 

cívica que valorize o ordenamento do território. Trata-se de um problema de 

mentalidade e educação de toda a sociedade, situação já evidenciada na 

listagem de problemas fundamentais do PNPOT. Assim, um dos principais 

problemas que se coloca ao ordenamento do território tem a ver com a 

educação e a formação do público, dos técnicos e dos decisores, no sentido 

de os capacitar para uma intervenção e participação efectivas e informadas 

nas decisões da administração com incidência no ordenamento e 

planeamento do território. 

 

 

4. IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIZAÇÃO 
 

A Directiva Comunitária sobre a avaliação ambiental de planos e programas 

(Directiva n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho), que deveria ter sido transposta 

para o direito interno em Julho de 2003, foi recentemente aprovada em 

Conselho de Ministros, sendo pois urgente efectuar a sua transposição. A boa 

utilização deste instrumento pode facilitar e agilizar a avaliação de impactes 

ambientais, que é um procedimento efectuado a jusante. No entanto, quanto 

mais a montante forem tidas em consideração as questões ambientais nos 

procedimentos, melhor será o resultado final, obtendo-se muitas vezes soluções 

mais eficientes, ou seja, que atingem o objectivo proposto a custos inferiores. 
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No que respeita aos problemas do ordenamento do território elencados no 

Programa de Acção do PNPOT, não está esclarecido a quais deles cada um 

dos Objectivos Estratégicos, Objectivos Específicos e Medidas Prioritárias, 

visaria dar resposta. Este seria um mecanismo básico, de monitorização da 

eficácia do PNPOT, aplicável em qualquer momento. 

 

A existência de um sistema de indicadores de sustentabilidade, para o 

ordenamento do território, permitiria uma monitorização da eficácia e do 

impacte do PNPOT ou de qualquer outro IGT. 

 

Para além do estabelecimento de um programa de políticas e da definição 

dos respectivos objectivos e medidas, é necessário considerar a forma de levar 

à prática os “mecanismos de transmissão” e monitorizar a concretização das 

medidas, para o cumprimento dos objectivos. 

 

Não basta, para o efeito, o estabelecido no capítulo 3 do Programa de Acção 

do PNPOT, sobre a “Acompanhamento, Avaliação e Revisão do PNPOT”, 

atribuindo, na prática, as tarefas de monitorização da implementação a um 

Observatório de Ordenamento do Território e do Urbanismo, que ainda não 

existe, com ferramentas de monitorização ainda por construir. Seria necessário 

introduzir, para cada orientação ou medida proposta, indicadores de 

realização que permitam monitorizar a execução e medir o êxito e extensão 

da realização do Plano de Acção, em cada momento, após o seu 

lançamento e ao longo da vida útil do PNPOT. 

 

Assim, persistem a este respeito, através da leitura dos documentos do PNPOT, 

algumas questões: 

 

- Quais os instrumentos para implementar as medidas? 

- Como é que o compromisso assumido pelo Governo neste IGT será 

transmitido para a restante Administração? 
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- Com que critérios se fará uma priorização das “medidas prioritárias”? 

- Quais os custos envolvidos e como serão suportados? 

- Como é feita a integração com outros programas? 

- Quais as metas e os indicadores de realização, que permitam uma 

monitorização do cumprimento das medidas propostas? 

 

Em suma, o Programa de Acção não contempla indicadores1 que permitam o 

seguimento e a avaliação dos níveis de cumprimento dos objectivos, 

estratégicos ou específicos, bem como da implementação das medidas 

propostas. 

 

Nesta matéria, o CES considera que o PNPOT deveria integrar um conjunto de 

indicadores2, referenciando claramente a situação de partida e o 

desempenho esperado para períodos determinados do prazo temporal de 

realização de duas décadas do PNPOT (por exemplo, de 2 em 2 anos). Para 

além do controlo de efectivação e ajustamento, que esta metodologia 

permite, ela possibilita também a definição, para o conjunto da sociedade 

portuguesa, de um compromisso claro com as questões do ordenamento do 

território e das etapas de melhoria sistemática e continuada, num espaço 

temporal de longo prazo. Lamentavelmente, o que sucede na generalidade 

dos casos é a ausência de um mínimo de calendarização operacional quanto 

à realização de objectivos e medidas. 

 

Ainda que, para as várias medidas prioritárias, estejam descritos os tipos de 

intervenção pública (legislação; estratégia, planeamento e regulação; 

informação, coordenação e avaliação; administração, execução e 

                                                 
1 Não se compreende que a elaboração destes indicadores seja remetida para o Observatório 
do Ordenamento do Território e do Urbanismo (que deverá criar o sistema de indicadores – 
articulado com os indicadores da ENDS e do QREN - 6 meses após a constituição do 
Observatório). 
2 Esta metodologia poderia facilitar a apreciação pela Assembleia da República do relatório 
sobre o estado do Ordenamento do Território em que se fará o balanço da execução do PNPOT 
(ver página 71 do Programa de Acção). 
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incentivo), sejam definidos os domínios de acção governativa/ministérios 

envolvidos em cada um dos 36 Objectivos Específicos e se encontrem 

pormenorizados os Instrumentos de Gestão Territorial (PEOT, PROT, PIOT e 

PMOT), não resulta clara a integração e a coordenação de toda a execução 

do PNPOT, ou mesmo a definição das estruturas e responsabilidades inerentes 

aos vários intervenientes. 

 

Sabendo-se das dificuldades, que existem no país, para serem ultrapassadas 

as fases do diagnóstico e da definição das grandes opções, esta clarificação 

deveria ser cuidadosamente contemplada no PNPOT, de modo a minimizar os 

riscos de uma implementação mal sucedida. 

 

Um outro aspecto ausente no PNPOT tem a ver com o modelo de governação 

e, em particular, com a participação dos cidadãos. Apesar de o documento 

prever que “será mantida no âmbito da Direcção-Geral do Ordenamento do 

Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) uma plataforma electrónica de 

comunicação e partilha de informação sobre a implementação do PNPOT”, o 

CES sugere que sejam encontradas formas, aos diferentes níveis de 

descentralização regional e sectorial, que viabilizem a eficácia desejável da 

implementação e uma transparente prestação de contas continuada por 

parte dos responsáveis. A referida plataforma electrónica deveria estar aberta 

a uma informação alargada sobre os registos de todos os IGT, e da sua 

tramitação até à entrada em vigor e implementação. 

 

Nesta matéria, o CES manifesta a sua disponibilidade para participar em 

iniciativas e eventuais estruturas de acompanhamento3 e controlo que 

assegurem uma boa execução do PNPOT. 

 

                                                 
3 O documento prevê que o acompanhamento, monitorização e avaliação serão da 
responsabilidade do Observatório do Ordenamento do Território e do Urbanismo. No entanto, 
não estão devidamente clarificadas as atribuições, responsabilidades e articulações com os 
vários intervenientes.  
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Dadas as reconhecidas carências e desigualdades existentes no território 

nacional, em termos de infra-estruturas e equipamentos e serviços colectivos, 

os indicadores de coesão social deveriam merecer uma especial atenção na 

monitorização e avaliação do PNPOT, designadamente quanto à 

universalidade e equidade de acesso a essas infra-estruturas e serviços 

públicos por parte dos cidadãos. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O CES assinala com satisfação a apresentação do PNPOT, um importante IGT 

há muito reclamado. Apesar das lacunas assinaladas no presente texto, a 

existência de um Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 

afigura-se de extrema importância para o país. 

 

O Relatório do PNPOT apresenta um diagnóstico com adequada síntese e 

profundidade na maioria dos aspectos tratados. 

 

No entanto, o Modelo Territorial apresentado peca por não tentar corrigir as 

tendências de desequilíbrio do território, podendo até, na sua implementação, 

promovê-las. 

 

Entre as lacunas, destaca-se também a falta de integração de uma estratégia 

de combate à desertificação física e ao despovoamento, de prevenção e 

minimização dos efeitos da seca, entre outros, elementos essenciais no 

ordenamento do território a médio e longo prazo. 

 

Outro dos aspectos críticos deste PNPOT é a ausência de um sistema 

operacional de indicadores de sustentabilidade para o ordenamento do 

território, o que constitui uma séria dificuldade à monitorização da eficácia e 

impacte do PNPOT ou de qualquer outro IGT. 
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O CES considera difícil a implementação do PNPOT, sem que sejam criados 

meios para o seu cumprimento. É necessário que alguma entidade, 

verdadeiramente capacitada para o efeito, avalie a sua aplicação, através 

de indicadores adequados. Toda a informação produzida deverá ser pública 

(a actual página na Internet deve manter-se), para que, em cada momento, 

todos possam ter acesso electrónico ao estado de implementação do PNPOT. 

Deveria existir, por exemplo, um mapa para todo o país com os IGT (PROT e 

PMOT) que já se adaptaram ao PNPOT. 

 

É necessário insistir na formação e no incentivo à participação dos cidadãos 

(administração e sociedade civil), sobre o que é e qual a importância do 

ordenamento do território. Nesse sentido, o CES recomenda muito 

especialmente que, desde o ensino básico, os curricula escolares inscrevam 

matérias como o ordenamento do território e a conservação da natureza, de 

forma a capacitar a sociedade portuguesa para uma intervenção e 

participação mais esclarecidas. 


